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14 Aprovado Rejeitado 

j 	POR UNANIMIDADE 

Com 	13 	voto(s) Favoráveis 

Contrários e 	D / 	voto(s) 

Em 	Ci'é 109 	/ 2-0/11 

REQUERIMENTO N° 197/2014 

Solicita informações referentes a publicação do 

Jornal da Economia, de 25/07/2014. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Alexan e Rodrigo Soares 
MANDI 

2 ° Secretário 

Considerando que foi publicada matéria no Jornal da 

Economia, em 25/07/2014, com o Título: "Resposta a Nota do Bloco Legislativo 

Independente: "Falem a verdade para o são-roquense"" (cópia anexa). 

Considerando finalmente que é dever do Prefeito, 

segundo o disposto no Inciso IV do Art. 94 da Lei Orgânica do Município de São Roque: 

"IV atender às convocações, prestar esclarecimentos e 

informações e encaminhar documentos, no tempo e forma regulares, solicitados pela 

Câmara Municipal;" 

Posto isto, ETELVINO NOGUEIRA, Vereador da 

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, REQUER ao Egrégio Plenário, 

observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta 

Casa de Leis o que se segue: 

1. Encaminhar cópia dos convênios assinados que 

vão beneficiar (com pavimentação ou recapeamento) as seguintes vias públicas: Ruas 

Anésio de Moraes (Buracão) e Antonio Meleiro, Rua Dr. José Brenha Ribeiro e Rua 

Marino Camurça, Ruas do Jardim Santa Vitória (Campininha de cima), Ruas do Bairro 

Junqueira (Irineu Silveira, Nhá — Vita, Esteia de Castro, Professora Maria Guilhermina 
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Lemos, Humberta Pesci, Amélia Aquino Leite, Castro Alves, Ismênia Rosa, Barão do Rio 

Branco e Antonio Arnóbio), Avenidas Santa Rita e Anhanguera e Rua Paes Leme. 

2. Encaminhar cópias dos comprovantes que atestem 

os recebimentos dos valores a favor da Prefeitura para cobrir as despesas com os 

convênios acima citados. 

3. Informar os valores das Emendas bem como os 

seus autores. 

Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 30 de 

julho de 2014. 

PROTOCOLO N° CETSR 30/07/2014 - 15:23:24 04798/2014 
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DANIEL D OLIVEIRA COSTA 
REFEITO 

  

PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Oficio 0612/2014 — GP 

São Roque, 18 de Agosto de 2014. 

Assunto: Requerimento n° 197/2014, de autoria do Vereador Etelvino 
Nogueira. 

Senhor Vereador Presidente, 

Em atenção ao Requeilmento acima em referência, eis 
anexa a manifestação do nosso Departamento de Finanças. 

Colocando-nos ao inteiro dispor, renovamos nossos 
protestos de elevada estima e apreço. 

Atenciosamente, 

Exmo. Sr. 
Rafael Marreiro de Godoy 
Vereador Presidente 
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque 

/sps.- 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ES TADO 	DE 	SÃO 	P AULO 

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS 

São Roque, 18 de Agosto de 2014. 

De: Departamento de Finanças 

Para: Gabinete do Prefeito 

Em atenção ao Requerimento n2  197/2014 que solicita informações referentes 

a Convênios firmados por esta Municipalidade e seus respectivos valores e autores, 
temos a informar: 

1- Quanto ao item I, seguem as cópias dos Convênios firmados; 

2- Quanto ao item II, seguem os comprovantes de recebimento do recurso 

financeiro dos Convênios: Ruas Anésio de Moraes (Buracão), Rua Antônio 

Meleiro, Rua Dr. José Brenha Ribeiro e Rua Marino Camurça, Ruas do 
Jardim Santa Vitória/Trecho I. Informo que estamos aguardando o repasse 

financeiro dos demais Convênios; 

3- Quanto ao item III, segue anexo Memorando do Departamento de 
Planejamento com as informações. 

CA) 

Ronise -lena Sanchez de Oliveira 
Diretora do Departamento de Finanças 



GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

 

CONVÊNIO QUE ENTRE Si CELEBRAM O 
ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ESTA 
POR SUA UNIDADE DE ARTICULAÇÃO 
COM MUNICÍPIOS, E O MUNICÍPIO DE 
SÃO ROQUE. 

CONVÊNIO N° 34/1 /2014 

 

Aos 	dias do mês de rrn c"x-f 	de 
2014, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta , nos termos da 
autorização constante do Decreto n° 55.249, de 23 de dezembro de 2009, e do 
despacho publicado no DOE de aa-de rrY\oLk,p de ador4, doravante designado 
ESTADO, e o Município de São Roque, inscrito no CNPJ/MF sob n° 70.946.009/0001-75, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Daniel de Oliveira Costa, doravante designado 
apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram 
o presente convênio, que se regerá pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
pela Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, e em conformidade com as 
cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  O presente convênio tem como objeto a 
transferência de recursos financeiros para execução de O loteamento a ser beneficiado 
é o Jd Residencial Santa Vitória, serão executados obras de drenagem no local., de 
acordo com o correspondente plano de trabalho, às lis. 14/35, que integra o presente 
instrumento. 

Vias a serem beneficiados e serviços à executar 

Rua Bocas 
de Lobo 

Poço de 
visita 

Sarjetão 
concreto 

Guia e 
sarjeta 

Extrusada 
Tubo 400 Tubo 600 Tubo 

800 

Av do ipês 18 9 O 1208,2 137,81 234,38 O 

Av Caviuna 6 2 O 420,49 74,53 40,4 o 

Av dos Pinheiros 6 4 O 433,47 57,95 226,62 O 

Av Jacarandá 4 2 O 295,88 29,3 89,95 O 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

Av Jequitibás 12 7 0 829,53 84,55 32,4 228,83 

Av Guarantã 10 5 O 782,73 68,25 108,25 O 

Av dos Eucaliptos 14 6 O 1003,6 109,45 320,41 O 

Av dos Marfins 8 5 O 636,65 66,75 151,1 O 

Av Embuta 2 1 O 203,74 18,9 7,8 O 

Av dos Vinhedos 8 4 O 500,77 67,85 176,85 O 

Av dos Cedros 8 4 O 694,32 68,71 130,25 O 

Av Perobas 8 4 O 492,19 64,8 148 73,7 

Est. Marilu 6 3 O 1049,15 48,7 8,8 206,88 

Rod Quintino de 
Lima 

2 O 27,6 __ O O 80,6 

Serão instalados os seguintes elementos:  

PI - Poço de inspeção - 17un; 

PV - Poço de Visita - 56un;  

BL - Boca de Lobo Dupla - 112un;  

Tubo de Concreto DN=400mm - 897,55m;  

Tubo de Concreto DN=600mm - 1.675,21n 

Tubo de Concreto DN=800mm - 590,01m;  

Guia e Sarjeta Extrusada - 9.275,70; 

PARÁGRAFO ÚNICO:  O Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional, após 
manifestação favorável do responsável pela Unidade de Articulação com Municípios, 
amparada em pronunciamento do setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificações 
incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua melhor adequação 
técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO:  O controle 
e a fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria 
de Planejamento e Desenvolvimento Regional, por sua Unidade de Articulação com 
Municípios (SPDR/UAM), e, pelo MUNICÍPIO, ao seu representante para tanto indicado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:  Para a execução do 
presente convenio, o ESTADO e o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações: 

I - COMPETE AO ESTADO:  

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à 
celebração do convênio, bem assim as prestações de contas dos recursos repassados e 
os laudos de vistoria técnica da obra; 

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidade 
técnica do MUNICÍPIO; 

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e 
quinta do presente convênio; 

II - COMPETE AO MUNICÍPIO:  

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que 
cuida a cláusula primeira deste convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data do recebimento dos recursos, em conformidade com o plano de trabalho 
e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões de 
qualidade e economia aplicáveis à espécie; 

b) cumprir o disposto na Lei estadual n° 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à 
acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins 
aludidos no presente convênio; 

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos 
financeiros, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste 
ajuste; 

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de 
Orientação fornecido pelo ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

f) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles repassados pelo ESTADO, 
cobrindo o custo total da execução da obra; 

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros, resultantes da execução do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou 
prejuízos causados a terceiros, isentando o ESTADO de qualquer responsabilidade; 

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo 
ESTADO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A prestação de contas a que se refere a alínea "e" do inciso 
desta cláusula será encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da obra detalhada no cronograma físico-financeiro 
às fls. 35, e será encartada aos autos do processo correspondente para exame por parte 
do órgão competente. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos 
do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas 
especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta 
de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, 
devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais 
irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação, 
aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de 
valores utilizados indevidamente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR:  O valor do presente convênio é de R$ 1.600.000,00 
(um milhão seiscentos mil reais) , de responsabilidade do ESTADO. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:  Os recursos 
de responsabilidade do ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO parceladamente, em 
conformidade com o Plano de Trabalho aprovado no âmbito da Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional, desde que atendidas as formalidades legais e 
regulamentares vigentes, nas seguintes condições: 

I -1 a  parcela: no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão reais), a ser paga em até 30 (trinta) 
dias, após a assinatura do Convênio; 

li - 2a  parcela: no valor de R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais, a ser paga em até 30 (trinta 
dias a partir da aprovação de contas relativas à parcela anterior. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO:  Os 
recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transferidos ao MUNICIPIO são 
originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa 4.4.40.51.01 -
Transferência a Municípios - Obras, Código 29.01.12 - Unidade de Articulação com 
Municípios, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2913.2272.000 - Atuação Especial 
em Municípios, dotação orçamentária do corrente exercício da SPDR/UAM. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em 
função deste ajuste, serão depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do 
Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste 
convênio. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O MUNICÍPIO deverá observar ainda: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva 
utilização, estes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em 
caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
funde de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, [astreada 
em títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês; 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste; 

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso II, alínea "e", 
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) 
da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades 
financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou 
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança 
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em 
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o número deste Convênio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recursos necessários à 
execução integral do objeto a que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, § 1°, 
inciso VII, da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:  O prazo de vigência do presente 
convênio é de 720 dias contados da data de sua assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o 
presente convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e 
prévia autorização do Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional, observado 
o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A mora na liberação dos recursos, quando devidamente 
comprovada nos autos, ensejará a prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo 
Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação, 
independentemente de termo de aditamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO:  Este convênio poderá ser 
denunciado pelos partícipes, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de contas. 

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL:  Em qualquer ação promocional relacionada 
com o objeto do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a 
participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando 
vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1° do artigo 37, da Constituição 
Federal. 
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2. 
NOME: 
RG: 
CPF: 

lvac'ivá 

c)C 

GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO:  Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir 
litígios oriundos da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias 
administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente 
Termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas 
também abaixo assinadas. 

São Paulo, Z-+" de IYYCI-A'C:(sf2 	de 2014. 
CIBELE FRANZESE 

Secretariai Adjvnta 
Artigo 52 inciso 4- Ler 	"a" e “b" 

Decreto n°  49.5.8/2005 cita: 

i ( JULIO FRANCIS•4 SEMEGHINI NETO 
Secretário de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional 

IVANI V 	TINI 
Responde •ediente da 

Unidade de 	 m Municípios 

 

DANIEL D 	VEI iCOSTA 
Prefeito do uniclidéo de 

SÃO ^ OQUE 

TESTEMUNHAS: 

  

   

NOME: 
	

ntxista CéGar Santos Clarim -O: 
RG: 
CPF: 	

CIC: 32060185559 

Publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo 

Dia: R.5=1,1 0 5 / a_ADC4 

Fls.: .c9X) 

SPDR/UAM 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ESTA 
POR SUA UNIDADE DE ARTICULAÇÃO 
COM MUNICÍPIOS, E O MUNICÍPIO DE 
SÃO ROQUE. 

CONVÊNIO N° 31-10 /2014 

Aos c2A- dias do mês de -vv-vevvre 	de 
2014, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta , nos termos da 
autorização constante do Decreto n° 55.249, de 23 de dezembro de 2009, e do 
despacho publicado no DOE deozi de -~cic> deaolet , doravante designado 
ESTADO, e o Município de São Roque, inscrito n6 CNPJ/MF sob n° 70.946.009/0001-75, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Daniel de Oliveira Costa, doravante designado 
apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram 
o presente convênio, que se regerá pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
pela Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, e em conformidade com as 
cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  O presente convênio tem como objeto a 
transferência de recursos financeiros para execução de 2.554,15 de recapeamento 
asfáltico com 5cm em concreto betuminoso usinado a quente inclusive fresagem no 
município de São Roque, de acordo com o correspondente plano de trabalho, às fls. 
14139, que integra o presente instrumento. 

Vias beneficiadas e serviços a serem realizados 

Rua Dr. José Brenha Ribeiro - 1.215,00m2, no trecho entre a rua Tiradentes e Avenida 
Antonio Dias Bastos; 

Rua Marino Camurça:1.339,15m2, no trecho entre a rua Tiradentes e avenida Antonio 
Dias Bastos 

PARÁGRAFO ÚNICO:  O Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional, após 
manifestação favorável do responsável pela Unidade de Articulação com Municípios, 
amparada em pronunciamento do setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificações 
incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua melhor adequação 
técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO:  O controle 
e a fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria 
de Planejamento e Desenvolvimento Regional, por sua Unidade de Articulação com 
Municípios (SPDR/UAM), e, pelo MUNICÍPIO, ao seu representante para tanto indicado. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES:  Para a execução do 
presente convenio, o ESTADO e o MUNICÍPIO terão as seguintes obrigações: 

I - COMPETE AO ESTADO:  

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à 
celebração do convênio, bem assim as prestações de contas dos recursos repassados e 
os laudos de vistoria técnica da obra; 

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidade 
técnica do MUNICÍPIO; 

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e 
quinta do presente convênio; 

It - COMPETE AO MUNICÍPIO:  

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que 
cuida a cláusula primeira deste convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data do recebimento dos recursos, em conformidade com o plano de trabalho 
e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões de 
qualidade e economia aplicáveis à espécie; 

b) cumprir o disposto na Lei estadual n° 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à 
acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins 
aludidos no presente convênio; 

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos 
financeiros, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste 
ajuste; 

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de 
Orientação fornecido pelo ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

f) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles repassados pelo ESTADO, 
cobrindo o custo total da execução da obra; 

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros, resultantes da execução do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou 
prejuízos causados a terceiros, isentando o ESTADO de qualquer responsabilidade; 

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo 
ESTADO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A prestação de contas a que se refere a alínea "e" do inciso 11 
desta cláusula será encaminhada peio MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da obra detalhada no cronograma físico-financeiro 
às fls. 39, e será encartada aos autos do processo correspondente para exame por parte 
do órgão competente. 

Processo SPDR no 0891/2014 	 2 



GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos 
do ESTADO, fica o MUNICIPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas 
especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta 
de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, 
devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais 
irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação, 
aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de 
valores utilizados indevidamente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR:  O valor do presente convênio é de R$ 97.697,43 
(noventa e sete mil seiscentos e noventa e sete reais e quarenta e três centavos) 
dos quais R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), de responsabilidade do ESTADO e o restante 
de responsabilidade da PREFEITURA. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:  Os recursos 
de responsabilidade do ESTADO serão repassados ao MUNICIPIO em uma única parcela, 
no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) , em conformidade com o Plano de Trabalho 
aprovado no âmbito da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, desde 
que atendidas as formalidades legais e regulamentares vigentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO:  Os 
recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transferidos ao MUNICIPIO são 
originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa 4.4.40.51.01 -
Transferência a Municípios - Obras, Código 29.01.12 - Unidade de Articulação com 
Municípios, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2913.2272.000 - Atuação Especial 
em Municípios, dotação orçamentária do corrente exercício da SPDR/UAM, ao passo que 
os recursos a cargo do MUNICÍPIO onerarão a natureza de despesa n° 449051. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em 
função deste ajuste, serão depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do 
Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste 
convênio. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O MUNICÍPIO deverá observar ainda: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva 
utilização, estes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em 
caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, !astreada 
em títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês; 

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste; 
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3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso li, alínea "e", 
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) 
da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades 
financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou 
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança 
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em 
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o número deste Convênio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recursos necessários à 
execução integral do objeto a que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, § 1°, 
inciso VII, da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:  O prazo de vigência do presente 
convênio é de 720 dias contados da data de sua assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Havendo motivo relevante e interesse dos participes, o 
presente convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e 
prévia autorização do Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional, observado 
o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A mora na liberação dos recursos, quando devidamente 
comprovada nos autos, ensejará a prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo 
Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação, 
independentemente de termo de aditamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO:  Este convênio poderá ser 
denunciado pelos participes, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de contas. 

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL:  Em qualquer ação promocional relacionada 
com o objeto do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a 
participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando 
vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1°  do artigo 37, da Constituição 
Federal. 
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NOME: 
RG: 
CPF: 

2. 	 
NOME: 
RG: 
CPF: 

r;orni no 

44.  
Gtr ?ten352C-11  

Rodrigo César San  

35038413-B 
CIC: 320501858'n 

GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO:  Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir 
litígios oriundos da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias 
administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente 
Termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas 
também abaixo assinadas. 

São Paulo, 

	

c2A- 
de--/ 	

de 2014. 
Y''°̀A/ ?" 

CIBELE FRANZESE 
Secretária Adjunta „Ê  Artigo 52 Inciso ! - Leif "a" e "b" 

	

tom, 	• .W8/2005 

dr ( JULIO FRANC1 CO SEMEGHINI NETO 
Secretário de Planejamento e 

Desenvolvimento Regional 

Responde 
Unidade de 

TINI 
pediente da 

m Municípios 

DANIEL D 	VEIRA t OSTA 
Prefeito do unicípio de 

SÃO R S QUE 

TESTEMUNHAS: 

SPDR/UAM 

Publicado no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo 

Dia: 0.30)1,  141 

Fls.:02X) 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

 

CONVÊNIO QUE ENTRE Si CELEBRAM O 
ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ESTA 
POR SUA UNIDADE DE ARTICULAÇÃO 
COM MUNICÍPIOS, E O MUNICÍPIO DE 
SÃO ROQUE. 

CONVÊNIO N° 331 /2014 

 

Aos <g?r" dias do mês de`rY1  ceit—q 	 de 
2014, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta , nos termos da 
autorização constante do Decreto n° 55.249, de 23 de dezembro de 2009, e do 
despacho publicado no DOE de kn de -p-NcLA.c. de 2,04, doravante designado 
ESTADO, e o Município de São Roque, inscrito nb CNPJ/MF sob n° 70.946.009/0001-75, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Daniel de Oliveira Costa, doravante designado 
apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram 
o presente convênio, que se regerá pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
pela Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, e em conformidade com as 
cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  O presente convênio tem como objeto a 
transferência de recursos financeiros para execução de 1.459,23m2  de pavimentação do 
tipo CBUQ, com capa de 5,00cm de espessura, 675,08m2  de recapeamento asfáltico 
tipo CBUQ de 5,00cm de espessura e 170,18 m de drenagem de águas pluviais, de 
acordo com o correspondente plano de trabalho, às fls. 12/70, que integra o presente 
instrumento. 

VIA A SER BENEFICIADA: 

Rua Antonio Meleiro, com início na Rua Ricieri Santucci e prolongando-se por 
aproximadamente 213,00m, até a avenida marginal do Ribeirão Guaçu 

Recapeamento: com início na Rua Ricieri Santucci e seguindo por 67,50m (675,08m2) 

Pavimentação: com início a 67,50m da Rua Ricieri Santucci e seguindo por 145,92m em 
direção ao Ribeirão Guaçu (1459,23m2) 

Drenagem: com inicio coincidente com o trecho a pavimentar e seguindo até encontrar as 
galerias existentes (170,18m de tubos de concreto DN600, 03 poços de visita com tampão, 
08 bocas de lobo dupla com tampa de concreto e 388,50 m de guias e sarjetas de 
concreto extrudado). 

PARÁGRAFO ÚNICO:  O Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional, após 
manifestação favorável do responsável pela Unidade de Articulação com Municípios, 
amparada em pronunciamento do setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificações 
incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua melhor adequação 
técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO:  O controle 
e a fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria 
de Planejamento e Desenvolvimento Regional, por sua Unidade de Articulação com 
Municípios (SPDR/UAM), e, pelo MUNICÍPIO, ao seu representante para tanto indicado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTICIPES:  Para a execução do 
presente convenio, o ESTADO e o MUNICIPIO terão as seguintes obrigações: 

1 - COMPETE AO ESTADO:  

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à 
celebração do convênio, bem assim as prestações de contas dos recursos repassados e 
os laudos de vistoria técnica da obra; 

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidade 
técnica do MUNICÍPIO; 

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e 
quinta do presente convênio; 

II - COMPETE AO MUNICIPIO:  

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que 
cuida a cláusula primeira deste convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data do recebimento dos recursos, em conformidade com o plano de trabalho 
e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões de 
qualidade e economia aplicáveis à espécie; 

b) cumprir o disposto na Lei estadual n° 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à 
acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins 
aludidos no presente convênio; 

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos 
financeiros, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste 
ajuste; 

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de 
Orientação fornecido pelo ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

f) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles repassados pelo ESTADO, 
cobrindo o custo total da execução da obra; 

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros, resultantes da execução do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou 
prejuízos causados a terceiros, isentando o ESTADO de qualquer responsabilidade; 

h) colocar e manter placa de identificação, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo 
ESTADO. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A prestação de contas a que se refere a alínea "e" do inciso II 
desta cláusula será encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da obra detalhada no cronograma físico-financeiro 
às fls. 70, e será encartada aos autos do processo correspondente para exame por parte 
do órgão competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos 
do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas 
especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta 
de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, 
devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais 
irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação, 
aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de 
valores utilizados indevidamente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR:  O valor do presente convênio é de R$ 214.098,96 
(duzentos e quatorze mil e noventa e oito reais e noventa e seis centavos) dos quais 
R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), de responsabilidade do ESTADO e o restante de 
responsabilidade da PREFEITURA. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:  Os recursos 
de responsabilidade do ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO em uma única parcela, 
no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) , em conformidade com o Plano de 
Trabalho aprovado no âmbito da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, 
desde que atendidas as formalidades legais e regulamentares vigentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO:  Os 
recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transferidos ao MUNICIPIO são 
originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa 4.4.40.51.01 -
Transferência a Municípios - Obras, Código 29.01.12 - Unidade de Articulação com 
Municípios, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2913.2272.000 - Atuação Especial 
em Municípios, dotação orçamentária do corrente exercício da SPDR/UAM, ao passo que 
os recursos a cargo do MUNICÍPIO onerarão a natureza de despesa n° 449051. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em 
função deste ajuste, serão depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do 
Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste 
convênio. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O MUNICÍPIO deverá observar ainda: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva 
utilização, estes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil S.A., em 
caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, [astreada 
em títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 
inferiores a um mês; 

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste; 

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso II, alínea "e", 
deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) 
da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades 
financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou 
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança 
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em 
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o número deste Convênio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recursos necessários à 
execução integral do objeto a que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, § 1°, 
inciso VII, da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:  O prazo de vigência do presente 
convênio é de 720 dias contados da data de sua assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o 
presente convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e 
prévia autorização do Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional, observado 
o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A mora na liberação dos recursos, quando devidamente 
comprovada nos autos, ensejará a prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo 
Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação, 
independentemente de termo de aditamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO:  Este convênio poderá ser 
denunciado pelos partícipes, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de contas. 

CLÁUSULA NONA - AÇÃO PROMOCIONAL:  Em qualquer ação promocional relacionada 
com o objeto do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a 
participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando 
vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos, nos termos do § 1° do artigo 37, da Constituição 
Federal. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO:  Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir 
litígios oriundos da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias 
administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente 
Termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas 
também abaixo assinadas. 

São Paulo, D;)— de 
C a3E.I.,E FRANZESE 

Secretária Adjunta 
Artigo 2 Inciso - Letret "a" e "b" 

Decreto n° 49.5 2005 

de 2014. 

(JULIO FRANCISC SEMEGHINI NETO 
Secretário de Planejamento e 

Desenvolvimento : - • ional 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DE SÃO PAULO, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, ESTA 
POR SUA UNIDADE DE ARTICULAÇÃO 
COM MUNICÍPIOS, E O MUNICÍPIO DE 
SÃO ROQUE. 

CONVÊNIO N° (=, 4-Pi /2013 

Aos 2 S dias do mês de 	 de 
2013, o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, neste ato representada pelo Titular da Pasta nos termos da 
autorização constante do Decreto n° 55.249, de 23 de dezembro de 2009, e do 
despacho publicado no DOE de ii de t.),-t.rJ-,-e5--LA:) de 2 0/3, doravante designado 
ESTADO, e o Município de São Roque, inscrito no CNPJ/MF sob n° 70.946.009/0001-75, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Daniel de Oliveira Costa, doravante designado 
apenas MUNICÍPIO, com base nos dispositivos constitucionais e legais vigentes, celebram 
o presente convênio, que se regerá pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
pela Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, e em conformidade com as 
cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente convênio tem como objeto a 
transferência de recursos financeiros para execução de 415,00m de drenagem, em 
tubos de concreto, 07 PV com tampa de F°, 10 BLD com tampa de concreto e 
760,OOm de guias e sarjetas de concreto extrudado, de acordo com o correspondente 
plano de trabalho, às fls. 13/30, que integra o presente instrumento. 

VIA A SER BENEFICIADA: 

- Rua Anésio de Moraes, iniciando-se a 650,00m da Rua José Gomide de Castro e 
seguindo por 380,00m (760,OOm de guias e sarjetas, 60,00m de tubo de concreto DN400, 
355,00m de tubo de concreto DN600, 07 unidades de PV com tampa de F° e 10 unidades 
de BLD com tampa de concreto). 

PARÁGRAFO ÚNICO:  O Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional, após 
manifestação favorável do responsável pela Unidade de Articulação com Municípios, 
amparada em pronunciamento do setor técnico da Unidade, poderá autorizar modificações 
incidentes sobre o plano de trabalho de que trata o "caput", para sua melhor adequação 
técnica ou financeira, vedadas a alteração do objeto do ajuste ou acréscimo de valor. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONVÊNIO:  O controle 
e a fiscalização da execução do presente ajuste incumbirão, pelo ESTADO, à Secretaria 
de Planejamento e Desenvolvimento Regional, por sua Unidade de Articulação com 
Municípios (SPDR/UAM), e, pelo MUNICÍPIO, ao seu representante para tanto indicado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES:  Para a execução do 
presente convenio, o ESTADO e o MUNICIPIO terão as seguintes obrigações: 

I - COMPETE AO ESTADO:  

a) analisar e aprovar a documentação técnica e administrativa exigida previamente à 
celebração do convênio, bem assim as prestações de contas dos recursos repassados e 
os laudos de vistoria técnica da obra; 

b) supervisionar a execução da obra objeto do presente convênio, de responsabilidade 
técnica do MUNICÍPIO; 

c) repassar recursos financeiros ao MUNICÍPIO, de acordo com as cláusulas quarta e 
quinta do presente convênio; 

II - COMPETE AO MUNICÍPIO:  

a) executar, direta ou indiretamente, sob sua exclusiva responsabilidade, a obra de que 
cuida a cláusula primeira deste convênio, com início no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data do recebimento dos recursos, em conformidade com o plano de trabalho 
e com observância da legislação pertinente, bem como dos melhores padrões de 
qualidade e economia aplicáveis à espécie; 

b) cumprir o disposto na Lei estadual n° 9.938, de 17 de abril de 1998, com relação à 
acessibilidade para pessoas com deficiência; 

c) aplicar os recursos financeiros recebidos do ESTADO exclusivamente para os fins 
aludidos no presente convênio; 

d) colocar à disposição do ESTADO a documentação referente à aplicação dos recursos 
financeiros, permitindo ampla fiscalização do desenvolvimento da obra objetivada neste 
ajuste; 

e) prestar contas da aplicação dos recursos financeiros recebidos, conforme Manual de 
Orientação fornecido pelo ESTADO, sem prejuízo do atendimento às instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

f) complementar, com recursos financeiros próprios, aqueles repassados pelo ESTADO, 
cobrindo o custo total da execução da obra; 

g) responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
outros, resultantes da execução do objeto do presente convênio, e por eventuais danos ou 
prejuízos causados a terceiros, isentando o ESTADO de qualquer responsabilidade; 

h) colocar e manter placa de identific 	, de acordo com o modelo oficial fornecido pelo 
ESTADO. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  A prestação de contas a que se refere a alínea -e" do inciso ll 

desta cláusula será encaminhada pelo MUNICÍPIO ao ESTADO, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da obra detalhada no cronograma físico-financeiro 

às fls. 30, e será encartada aos autos do processo correspondente para exame por parte 

do órgão competente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 
presente convênio, não tendo ocorrido a utilização total dos recursos financeiros recebidos 
do ESTADO, fica o MUNICÍPIO obrigado a restituir, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias contados da data do evento, sob pena de imediata instauração da tomada de contas 
especial do responsável, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes 
das receitas obtidas das aplicações financeiras, acrescidos da remuneração da caderneta 
de poupança, computada desde a data do repasse e até a data da efetiva devolução, 
devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito bancário à Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Regional. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  O ESTADO informará o MUNICÍPIO sobre eventuais 
irregularidades encontradas na prestação de contas, as quais deverão ser sanadas no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de recebimento desta comunicação, 
aplicando-se o mesmo procedimento do parágrafo anterior no caso de recolhimento de 
valores utilizados indevidamente. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR:  O valor do presente convênio é de R$ 130.179,18 
(cento e trinta mil cento e setenta e nove reais e dezoito centavos) dos quais R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais), de responsabilidade do ESTADO e o restante de 
responsabilidade da PREFEITURA. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS:  Os recursos 
de responsabilidade do ESTADO serão repassados ao MUNICÍPIO em uma única parcela, 
no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) , em conformidade com o Plano de 
Trabalho aprovado no âmbito da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, 
desde que atendidas as formalidades legais e regulamentares vigentes. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DE SUA APLICAÇÃO:  Os 
recursos de responsabilidade do ESTADO a serem transferidos ao MUNICIPIO são 
originários do Tesouro do Estado e onerarão a Natureza da Despesa 4.4.40.51.01 -
Transferência a Municípios - Obras, Código 29.01.12 - Unidade de Articulação com 
Municípios, Programa de Trabalho Resumido 04.127.2913.2272.000 - Atuação Especial 
em Municípios, dotação orçamentária do corrente exercício da SPDR/UAM, ao passo que 
os recursos a cargo do MUNICÍPIO onerarão a natureza de despesa n° 449051. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Os recursos transferidos pelo ESTADO ao MUNICÍPIO, em 
função deste ajuste, serão depositados em conta vinculada ao convênio, no Banco do 
Brasil S.A., devendo ser aplicados, exclusivamente, na execução do objeto deste 
convênio. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  O MUNICÍPIO deverá observar ainda: 

1. no período correspondente ao intervalo entre a liberação dos recursos e a sua efetiva 
utilização, estes deverão ser aplicados, por intermédio do Banco do Brasil SÃ., em 
caderneta de poupança, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto, [astreada 

em títulos da dívida pública, quando a utilização dos recursos verificar-se em prazos 

inferiores a um mês; 

2. as receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a crédito do 
convênio e aplicadas, exclusivamente, na execução da obra objeto deste ajuste; 

3. quando da prestação de contas de que trata a cláusula terceira, inciso II, alínea "e", 

deverão ser apresentados os extratos bancários contendo o movimento diário (histórico) 
da conta, juntamente com a documentação referente à aplicação das disponibilidades 
financeiras, a serem fornecidos pelo Banco do Brasil S.A.; 

4. o descumprimento do disposto neste parágrafo obrigará o MUNICÍPIO à reposição ou 
restituição do numerário recebido, acrescido da remuneração da caderneta de poupança 
no período, computada desde a data do repasse e até a data do efetivo depósito; 

5. as notas fiscais/faturas ou comprovantes de despesas efetuadas serão emitidas em 
nome do MUNICÍPIO, devendo mencionar o número deste Convênio. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  Compete ao MUNICÍPIO assegurar os recursos necessários à 
execução integral do objeto a que se refere este convênio, nos termos do artigo 116, § 1°, 
inciso VII, da Lei federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA:  O prazo de vigência do presente 
convênio é de 720 dias contados da data de sua assinatura. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:  Havendo motivo relevante e interesse dos partícipes, o 
presente convênio poderá ter seu prazo de execução prorrogado, mediante termo aditivo e 
prévia autorização do Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional, observado 
o limite máximo de 5 (cinco) anos de vigência. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  A mora na liberação dos recursos, quando devidamente 
comprovada nos autos, ensejará a prorrogação deste convênio, desde que autorizada pelo 
Titular da Pasta, pelo mesmo número de dias de atraso da respectiva liberação, 
independentemente de termo de aditamento. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO:  Este convênio poderá ser 
denunciado pelos partícipes, mediante notificação prévia com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas 
cláusulas, promovendo-se, nessas duas hipóteses, ao competente acerto de contas. 

CLÁUSULA NONA - ACÃO PROMOCIONAL:  Em qualquer ação promocional relacionada 
com o objeto do presente convênio, deverá ser, obrigatoriamente, consignada a 
participação do Estado de São Paulo, por sua Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Regional, obedecidos os padrões estipulados por esta última, ficando 
vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores público nos termos do § 1° do artigo 37, da Constituição Federal. 
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GOVERNO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional 

Unidade de Articulação com Municípios 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO:  Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir 

litígios oriundos da execução deste convênio, após esgotadas as instâncias 
administrativas. 

E, por estarem de acordo, assinam o presente 
Termo em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das 2 (duas) testemunhas 
também abaixo assinadas. 
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SÃO ROQUE, 26 DE DEZEMBRO DE 2013 

• 	/ 

DANIEL DE LAIRA COSTA 
réfeito 

CAIXA Termo de Compromisso — Transferência Obrigatória 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO  

 

   

   

TERMO DE COMPROMISSO N° 797666 / 2013 / MINISTÉRIO DAS CIDADES / CAIXA 

O Município de SÃO ROQUE/SP, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 70.946.009/0001-75, com 
sede Rua São Paulo, n° 966 - Bairro do Taboão - CEP: 18.130-120 - São Roque/SP neste ato representado por DANIEL 
DE OLIVEIRA COSTA, Prefeito, portador do CPF n°. 062.751.828-14 e do RG 15.748.121-9 compromete-se perante a 
União executar, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo, a ação definida como integrante do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC), nos termos da Portaria MPOG n°524, de 19 de dezembro de 2013, descrita nos 
Anexos e no Plano de Trabalho. 

Declara que os recursos necessários à composição da c nt -.àcJa 'da estão assegurados na forma da Lei Orçamentária 
n° 3.916 de 29 de Novembro de 2012 deste Município d SAO QUE/SP, conforme cópias anexas. 
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ANEXO AO TERMO DE COMPROMISSO N° 797666 / 2013 / MINISTÉRIO DAS CIDADES / CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1012138-29/2013 

ANEXO AO TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO 
MINISTÉRIO DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE SÃO 
ROQUE/SP, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO PROGRAMA PLANEJAMENTO 
URBANO - PAVIMENTAÇÃO. 

Pelo Termo de Compromisso n° 797666 / 2013 / MINISTÉRIO DAS CIDADES / CAIXA, as partes adiante nominadas e 
qualificadas, têm, entre si, justo e acordado, o repasse de recursos do Orçamento Geral da União a título de 
transferência obrigatória, em conformidade com as Partes integrantes deste Termo de Compromisso e com a seguinte 
regulamentação em conformidade com as disposições contidas na Lei 11.578, de 26 de novembro de 2007 e na 
Portaria MPOG n° 524, de 19 de dezembro de 2013, Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, 
Decreto n° 6.170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 507, de 24 de 
novembro de 2011, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, nas diretrizes operacionais estabelecidas pelo 
MINISTÉRIO DAS CIDADES para o exercício, bem como no Contrato de Prestação de Serviços firmado entre o 
MINISTÉRIO DAS CIDADES e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulam a espécie, as quais as 
partes, desde já, se sujeitam, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

I — COMPROMITENTE —A União Federal, por intermédio do Concedente MINISTÉRIO DAS CIDADES, representada 
pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 
66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de 2013, com 
sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na 
qualidade de Agente Operador, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por SANDRO 
VIMER VALENTINI, RG n° 14.082.842-4, expedida em 30/08/2010 pela SSP/SP, CPF n° 039.900.718-07, residente e 
domiciliado à Av. Antonio Carlos Cômitre, 86 — 2° Andar — Parque Campolim — Sorocaba/SP — CEP: 18.047-620, 
conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e Protesto de Brasília/DF, no livro 2764, fls. 045/046, 
em 07/12/2009, doravante denominada simplesmente COMPROMITENTE. 

II — COMPROMISSÁRIO — Município de SÃO ROQUE/SP, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 70.946.009/0001-75, neste 
ato representado pelo respectivo Prefeito, Sr. DANIEL DE OLIVEIRA COSTA, portador do RG n° 15.748.121-9 e CPF 
n° 062.751.828-14, residente e domiciliado à Rua São Paulo, n° 966 - Bairro do Taboão - CEP: 18.130-120 - São 
Roque/SP, doravante denominado simplesmente COMPROMISSÁRIO. 

OBJETO DO ANEXO AO TERMO DE COMPROMISSO — TRANSFERÈNCIA OBRIGATÓRIA 
Recapeamento Asfáltico das seguintes ruas: 1.Rua Irineu Silveira; 2.Rua Nhá Vita; 3. Rua Esteia de Castro; 4. Rua 
Professora Maria Guilhermina Lemos; 5. Rua Humberto Pesci. 

MUNICÍPIO BENEFICIARIO 
SÃO ROQUE/SP. ' 

CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
Documentação: Documentação Técnica de Engenharia; Documentação da Área de Intervenção; Licença Ambiental. 
Prazo para entrega da documentação pelo COMPROMISSÁRIO: 08 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 mês. 

DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil e oitocentos e cinquenta reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo COMPROMISSÁRIO R$ 12.930,00 (doze mil e novecentos e trinta reais). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 258.780,00 (duzentos e cinquenta e oito mil e setecentos e 
oitenta reais). 	 , 
Nota de Empenho n° 2013NE803015, emitida em 23/12/2013, no valor 	R$ 245.85 00 (duzentos e quarenta e 
cinco mil e oitocentos e cinquenta reais), Unidade Gestora 175004, Ge a ,60001. 	14 
Programa de Trabalho: 1545120541D73 0035. : : Natureza da Despesa: 444042 / 45. 	 I  
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ANEXO AO TERMO DE COMPROMISSO N° 797666 / 2013 / MINISTÉRIO DAS CIDADES / CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1012138-29/2013 

Pelo presente Anexo as partes nominadas no Anexo ao Termo de Compromisso — Transferência Obrigatória — Parte I, 
pactuam as cláusulas a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA 

1 — São partes integrantes do Termo de Compromisso, independente de transcrição: 
a) o Anexo ao Termo de Compromisso — Transferência Obrigatória — Parte I; 
b) o Anexo ao Termo de Compromisso — Transferência Obrigatória — Parte II; 
b) o Anexo ao Termo de Compromisso — Transferência Obrigatória — Parte III, específicas de cada Concedente, se for o 
caso; 
c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV). 

1.1 — A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridos em condição suspensiva, está condicionada à 
apresentação pelo COMPROMISSÁRIO de toda a documentação no prazo fixado no Termo de Compromisso —
Transferência Obrigatória — Parte I e à análise favorável pela COMPROMITENTE. 

1.1.1 — O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período, nos termos de ato regulamentar do Concedente. 

1.12 — O COMPROMISSÁRIO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento 
das exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela COMPROMITENTE implicará a rescisão de 
pleno direito do presente Termo de Compromisso, independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Termo de Compromisso, são obrigações das partes: 

2.1 — DA COMPROMITENTE 
I. analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 

II. celebrar o Termo de Compromisso, após atendimento dos requisitos pelo COMPROMISSÁRIO, e publicar seu 
extrato, no Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 

III. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos 
da COMPROMITENTE; 

IV. transferir ao COMPROMISSÁRIO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado, 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 
VI. analisar eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao 

Concedente; 
VII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência específica, 

informações relativas ao Termo de Compromisso independente de autorização judicial; 
VIII. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo COMPROMISSÁRIO, bem como notificá-lo 

quando da não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, 
instaurando, se for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial. 

2.2 — DO COMPROMISSÁRIO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Termo de Compromisso e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 
observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. manter em agência da CAIXA conta bancária vinculada ao Termo de Compromisso; 
IV. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribui -o de melhoria, nos termos do Código 

Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montant s perior à co 	artida aportada ao Termo 
de Compromisso; 
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XXVI. estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Termo de 
Compromisso, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

XXVII. notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município 
ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela COMPROMITENTE, em conformidade 
com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXVIII. fornecer à COMPROMITENTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 

XXIX. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Termo de Compromisso, o nome 
do Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do COMPROMITENTE e do Concedente, 
como entes participantes, obrigando-se o COMPROMISSÁRIO a comunicar expressamente à CAIXA a data, 
forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob 
pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n°  
9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XXX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publicações decorrentes do Termo de Compromisso, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 
30 de setembro de 1997; 

XXXI. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Termo de 
Compromisso e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema; 

XXXII. prestar contas dos recursos transferidos pela COMPROMITENTE destinados à consecução do objeto no prazo 
fixado no Termo de Compromisso; 

XXXIII. propiciar, no local de execução das obras/serviços, os meios e as condições necessários para que a 
COMPROMITENTE possa realizar inspeções periódicas, bem como os órgãos de controle externo; 

XXXIV. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do 
Termo de Compromisso, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXXV. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios 
públicos; 

XXXVI. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta bancária vinculada ao Termo de Compromisso em caderneta 
de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de 
despesas do Termo de Compromisso também por intermédio do SICONV, observadas as disposições contidas na 
Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XXXVII. comprometer-se a zelar pelo correto aproveitamento/funcionamento dos bens resultantes da transferência 
efetuada pela União, bem como promover adequadamente sua manutenção; 

XXXVIII. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Termo de Compromisso. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3 — A COMPROMITENTE transferirá, ao COMPROMISSÁRIO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no 
Termo de Compromisso de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano 
de Trabalho. 

3.1 — O COMPROMISSÁRIO aportará, ao Termo de Compromisso, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no 
Termo de Compromisso de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano 
de Trabalho à conta de recursos alocados em seu orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do COMPROMISSÁRIO destinados ao Termo de 
Compromisso, figurarão no Orçamento do COMPROMISSÁRIO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos 
e elementos de despesa. 

3.3 — Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Termo de Compromisso terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do COMPROMISSÁRIO. 

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta específica vinculada ao Termo de 
Compromisso, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 — O COMPROMISSÁRIO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a 
autorização escrita da COMPROMITENTE para o início da execução do objeto deste Termo de Compromisso. 

4.1 — A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de 
repasse na conta vinculada, este se for o caso. 

4.2 — Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da COMPR 
para liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. , 

TENTE não(  será objeto de medição 
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c) no ressarcimento ao COMPROMISSÁRIO por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na 
liberação de recursos pelo Concedente e em valores além da contrapartida pactuada. 

7.3.1 — Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do Termo de Compromisso, 
pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela 
COMPROMITENTE, e observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 — Os recursos transferidos pela COMPROMITENTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em 
período anterior ou posterior à vigência do Termo de Compromisso, permitido o pagamento de despesas posteriormente 
desde que comprovadamente realizadas na vigência do Termo de Compromisso e se expressamente autorizado pelo 
Concedente. 

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto [astreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 
que um mês. 

7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta bancária vinculada ao Termo de Compromisso, em fundo de curto 
prazo será automática, após assinatura pelo COMPROMISSÁRIO do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de 
regularização da conta, ficando o COMPROMISSÁRIO responsável pela aplicação em caderneta de poupança por 
intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 — Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Termo de Compromisso 
para consecução do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. 

7.5.2.1 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras e 
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 

7.5.2.2 — Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do 
objeto contratual, fica o COMPROMISSÁRIO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Termo de 
Compromisso, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos à 
UNIÃO FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela COMPROMITENTE na 
época da restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7.6.1 — A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado. 

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado totalmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
b) quando não for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 
d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no 
item 7.5.2; 
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do termo celebrado. 

7.7.1 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta específica, sem terem sido 
desbloqueados em favor do COMPROMISSÁRIO, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira, 
nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Termo de Compromisso. Após 
esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os 
rendimentos de aplicação. 

7.72 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução 
dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da 
aplicação financeira, nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 
contratual. Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser 
deduzidos os rendimentos de aplicação. 

7.7.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a p e executada não apresente funcionalidade, a 
devolução da totalidade dos recursos liberados acrescidos do resul o da aplicaçã nanceira, nos termos do item 7.5, 
ocorrerá aplicando-se sobre os recursos eventualmente gastos, / esmo per 	a\ ?orno se tivessem permanecido 



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
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11.1 — Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação 
no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 — Caso o COMPROMISSÁRIO não apresente a prestação de contas nem devolva os recursos nos termos do item 
anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do 
dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de 
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

11.3 — Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Termo de 
Compromisso firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 — Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV 
documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

11.3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador 
solicitará a instauração de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 — O COMPROMISSÁRIO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando 
solicitar: 
a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver; 
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 

COMPROMISSÁRIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA 

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do COMPROMISSÁRIO, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 — É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Termo de Compromisso será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos, 
observado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, 
constantes no Termo de Compromisso, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 



CAIXA Anexo ao Termo de Compromisso — Transferência Obrigatória — Parte II 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

20 - Fica eleito o foro descrito no Termo de Compromisso - Transferência Obrigatória - Parte I para dirimir os conflitos 
decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele, ndo extraídas as respectivas cópias, que 
terão o mesmo valor do original. 

BRO 	 de 2013 ,26 SÃO ROQUE 
Local/Data 

PRiSMISSÁRIO 
DE OLIVEIRA COSTA 

1.828-14 

Assinatura o OOMP P/  !TENTE 
Nome: S ND4O VI VALENTINI 
CPF: 039.900.718-W 

Testern-nh
/ 

as 

Nome: 52~ fei-OlUv ,~4/ 

CPF: 	 5-%8 

Assinatura 
Nome: DAN 
CPF: 062.7 

Nome: c, 
CPF: 	 . 
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CALYA Contrato de Repasse Grau de sigilo 
#PUBLICO  

CONTRATO DE REPASSE N° 794057 / 2013 / MINISTERIO DAS CIDADES / CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1010735-79 / 2013 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO 
MINISTERIO DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, E O MUNICIPIO DE 
SÃO ROQUE - SP, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE 
AÇÕES RELATIVAS AO PLANEJAMENTO URBANO -
PAVIMENTAÇÃO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Repasse e 
com a seguinte regulamentação, Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 6.170, 
de 25 de julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 507, de 24 de novembro de 
2011, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Concedente para o exercício, Contrato de 
Prestação de Serviços (CPS) firmado entre o Concedente e a Caixa Econômica Federal e demais normas que 
regulamentam a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 
I — CONTRATANTE — A União Federal, por intermédio do Concedente MINISTERIO DAS CIDADES, representada 
pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 
66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de 2013, e 
suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 
00.360.305/0001-04, na qualidade de Agente Operador, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato 
representada por SANDRO VIMER VALENTINI, RG n°  14082842, CPF n° 039.900.718-07, residente e domiciliado 
(a) à AV ANTONIO CARLOS COM ITRE, 86 AND 2 - PQ CAMPOLIM - SOROCABA/SP, conforme procuração 
lavrada em notas do 2* Tabelião de Notas e Protesto Brasília/DF, no livro 2764 , lis 045/046 , em 07/12/2009, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

II — CONTRATADO — MUNICIPIO DE SÃO ROQUE - SP, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 70.946.009/0001-75, neste 
ato representado pelo respectivo Prefeito, Sr. DANIEL DE OLIVEIRA COSTA, portador(a) do RG n° 15.748.121-9 
SSP/SP e CPF n° 062.751.828-14, residente e domiciliado(a) à RUA SAO PAULO -966 -TABOAO, SAO 
ROQUE/SP, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Recapeamento de trecho da Rua Rui Barbosa e de trecho da Rua Santa Rita. 

MUNICÍPIOS) BENEFICIÁRIO(S) 
SAO ROQUE - SP. 

CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
Documentação: DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA, DE ÁREA DE INTERVENÇÃO E AMBIENTAL. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 8 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 mês. 

CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( x ) Não 	( ) SIM 

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima do Anexo ao Contrato de Repasse 
— Condições Gerais. 

DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 6.000,00 (seis mil e reais). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 251.850,00 (duzentos e cinquenta e um mil, oitocentos e 
cinquenta reais). 
Nota de Empenho n° 2013NE802654, emitida em 09/12/2013, no valor de R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e 
cinco mil, oitocentos e cinquenta reais), Unidade Gestora 175004, Gestão 0001. 
Programa de Trabalho: 1545120541D73 0035.

/ 	
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Natureza da Despesa: 444042. 
Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: 0576.006.00647048-5. 	-- 	." // 	, 	1 	k, 
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Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Anexos: 16/12/2013. 	 I 
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CONTRATO DE REPASSE N° 794057 / 2013 / MINISTERIO DAS CIDADES / CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1010735-79 / 2013 

Pelo presente Anexo as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA 

1 — São partes integrantes do Contrato de Repasse, independente de transcrição: 

a) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais; 

b) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Complementares, específicas de cada Concedente, se for o caso; 

c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convénios e Contratos de Repasse (SICONV). 

1.1 — A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridos em condição suspensiva, está condicionada à 
apresentação pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fixado no Contrato de Repasse e à análise 
favorável pela CONTRATANTE. 

1.1.1 — O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período, nos termos de ato regulamentar do Concedente. 

1.1.2 — O CONTRATADO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das 
exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno 
direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

2.1 — DA CONTRATANTE 

I. analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 
II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO, e publicar seu extrato, 

no Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 
III. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 

correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e 
tecnológicos da CONTRATANTE; 

IV. transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado, 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 
VI. analisar eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao 

Concedente; 
VII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência específica, 

informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 
VIII. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando 

da não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se 
for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial. 

2.2 — DO CONTRATADO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários 
para executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, 
consignar no Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente 
constarão do seu Orçamento; 

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar 
estabelecidas pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuiçã , 	melhoria, nos termos do Código 
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em 	 erior à contriipartida aportada ao 
Contrato de Repasse; 
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XXVI. notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no 
município ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em 
conformidade com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXVII. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 

XXVIII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome 
do Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Concedente, 
como entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma 
e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena 
de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 
9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, 
de 30 de setembro de 1997; 

XXX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema; 

XXXI. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazo 
fixado no Contrato de Repasse; 

XXXII. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXXIII. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios 
públicos; 

XXXIV. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse em 
caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os 
pagamentos de despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as 
disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XXXV. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no 
Contrato de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano 
de Trabalho. 

3.1 — O CONTRATADO aportará, ao Contrato de Repasse, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato 
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de 
Trabalho à conta de recursos alotados em seu orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrato de Repasse, 
figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de 
despesa. 

3.3 — Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta específica vinculada ao Contrato 
de Repasse, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 — O CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização 
escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

4.1 — A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de 
repasse na conta vinculada, este se for o caso. 

4.2 — Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição 
para liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4.3 — Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de que a 
autorização de inicio de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se 
realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 
73, inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504/97. 

CLÁUSULA QUINTA — DA LIBERAÇÃO E DO DESBLOQUEIO DOS RECURSOS 

5 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembo 
ou etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia 
financeira do Concedente e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 
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que comprovadamente realizadas na vigência do Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo 
Concedente. 

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo 
previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou 
operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista 
para prazo menor que um mês. 

7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto 
prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de 
regularização da conta, ficando o CONTRATADO responsável pela aplicação em caderneta de poupança por 
intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 — Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse 
para consecução do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. 

7.5.2.1 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras e 
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 

7.5.2.2 — Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução 
do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos à UNIÃO 
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7.6.1 — A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado. 

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) quando não for executado totalmente o objeto pactuado neste Instrumento; 

b) quando não for executado parcialmente o objeto pactúado neste Instrumento; 

c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 

d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 

e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no 
item 7.5.2; 

f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta específica, sem terem 
sido desbloqueados em favor do CONTRATADO, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira, 
nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após 
esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os 
rendimentos de aplicação. 

7.7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução 
dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da 
aplicação financeira, nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 
contratual. Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser 
deduzidos os rendimentos de aplicação. 

7.7.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não apresente funcionalidade, a 
devolução da totalidade dos recursos liberados acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos termos do item 
7.5, ocorrerá aplicando-se sobre os recursos eventualmente gastos, o mesmo percentual como se tivessem 
permanecido aplicados durante todo o período em caderneta de poupança, no prazo de até 30 (trinta) dias do 
vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um 
por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de aplicação. 

7.7.4 — Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada seri verificada pela 
CONTRATANTE. 

7.7.5 — Na hipótese prevista no item 
dos recursos liberados devidamente 



12 — O CONTRATADO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando 
solicitar: 

a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando 
houver; 

b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 

c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 
CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA 

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 — É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos, 
observado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, 
constantes no Contrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo 
acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 — O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando 
os contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os 
benefícios adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 507, 
de 24 de novembro de 2011 e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas 
pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o 
Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verificação de 
qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16.1.1 — A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à 
União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 — A existência de restrição do CONTRATADO não foi considerada óbice à celebração do presente instrumento, em 
razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração 
deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência da ação ou 
a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a 
rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na 
forma da Legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— DA ALTERAÇÃO 
/". 

18 — A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua progr 
e financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectiv 

o de execução física 
éita por meio d,e Termo 

ficatiyas, no praz.bmínimo 
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SOROCABA / SP  , 16 de dezembrold 013 
Local/data 

e.  

Assinatura Contratant 

Nome: SANDRO VI 

CPF: 039.9001 -07 

LENTINI 

CAIXA►  Grau de sigilo I  
#PUBLICO  

Anexo ao Contrato de Repasse - Condições 
Complementares 

CONTRATO DE REPASSE N° 794057 / 2013 / MINISTERIO DAS CIDADES / CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1010735-79 / 2013 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 
1 — No caso de contratação de operações no ãmbito do Ministério das Cidades, o CONTRATADO deve: 
a) transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo condicionante para aprovação da 
Prestação de Contas, caso a operação preveja o item de investimento de regularização fundiária; 
b) apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo condicionante para 
aprovação da Prestação de Contas Final, caso a operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
resíduos sólidos urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 
c) estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à metodologia implicará a 
rescisão contratual e a não liberação dos recursos contratados bem como a devolução dos recursos eventualmente já 
sacados, no caso de operações de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; 
d) estar ciente que a liberação da última parcela fica condiciona à comprovação da regularização efetiva da situação 
da delegação ou concessão firmada entre o município e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa 
Serviços Urbanos de Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concessão for 
apresentada por termo de compromisso. 

Assinatura Cpntratado 

Nome: DANIL DE OLIVEIRA COSTA 

CPF: 062.751.828-14 



CAIXA 	Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

CONTRATO DE REPASSE N° 803425 / 2014 I MINISTÉRIO DAS CIDADES /CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1016425-53/2014 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE SÃO 
ROQUE/SP, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO PROGRAMA PLANEJAMENTO 
URBANO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Repasse e com 
a seguinte regulamentação, Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto n° 6.170, de 25 
de julho de 2007, e suas alterações, Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 507, de 24 de novembro de 2011, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Concedente para o exercício, Contrato de Prestação de 
Serviços (CF'S) firmado entre o Concedente e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulamentam a 
espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

I — CONTRATANTE — A União Federal, por intermédio do Concedente MINISTÉRIO DAS CIDADES, representada 
pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n° 
66.303, de 6 de março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n°  7.973, de 28 de março de 2013, com 
sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04, na 
qualidade de Agente Operador, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por SANDRO 
VIMER VALENTINI, RG n° 14.082.842-4, expedida em 30/08/2010 pela SSP/SP, CPF n° 039.900.718-07, residente e 
domiciliado à Av. Antonio Carlos Cômitre, 86 — 2° Andar — Parque Campolim — Sorocaba/SP — CEP: 18.047-620. 
conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e Protesto de Brasilia/DF, no livro 2878, fls. 186, em 
02/06/2011, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

II — CONTRATADO — Município de SÃO ROQUE/SP, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 70.946.009/0001-75, neste ato 
representado pelo respectivo Prefeito, Sr(a) DANIEL DE OLIVEIRA COSTA, portador(a) do RG n° 15.748.121-9 e 
CPF n° 062.751.828-14, residente e domiciliado(a) à Rua São Paulo, 966 - Bairro do Taboão - São Roque/SP CEP 
18130-120, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
RECAPEAMENTO DE VIAS PÚBLICAS URBANAS NOS BAIRROS JARDIM FLÓRIDA E JARDIM BANDEIRANTES. 

MUNICIPIO BENEFICIÁRIO 
SÃO ROQUE/SP. 

CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
Documentação: DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DE ENGENHARIA; AMBIENTAL; ÁREA DE INTERVENÇÃO. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses. 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 (hum) mês. 

CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
(X) Não 	( ) Sim 

Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima do Anexo ao Contrato de Repasse —
Condições Gerais. 

DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União R$ 493.100,00 (quatrocentos e noventa e três mil e cem reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 142.214,98 (cento e quarenta e dois mil, duzentos e 
quatorze reais e noventa e oito centavos). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 635.314,98 (seiscentos e trinta e cinco mil, trezentos e 
quatorze reais e noventa e oito centavos). 
Nota de Empenho n° 2014NE800635, emitida em 02/06/2014, no valor de R$ 493.100,00 (quatrocentos e nove ta -
três mil e cem reais), Unidade Gestora 175004, Gestão 00001. 
Programa de Trabalho: 1545120541D730035. 
Natureza da Despesa: 444042. 
Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: agência n° 	-2, conta corrente n° 006.647054-0. 
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Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 803425 / 2014 / MINISTÉRIO DAS CIDADES /CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1016425-5312014 

Pelo presente Anexo as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -- DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA 

1 — São partes integrantes do Contrato de Repasse, independente de transcrição: 
a) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais; 
b) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Complementares, específicas de cada Concedente, se for o caso; 
c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV). 

1.1 — A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridos em condição suspensiva, está condicionada à 
apresentação pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fixado no Contrato de Repasse e à análise 
favorável pela CONTRATANTE. 

1.1.1 — O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período, nos termos de ato regulamentar do Concedente. 

1.1.2 — O CONTRATADO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das 
exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno 
direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mútua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

2.1 — DA CONTRATANTE 
I. analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 

II. celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO, e publicar seu extrato, no 
Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 

III. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos 
da CONTRATANTE; 

IV. transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado, 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 
VI. analisar eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao 

Concedente; 
VII. fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência específica, 

informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 
VIII. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem como notificá-lo quando da 

não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se for o 
caso, a correspondente Tomada de Contas Especial. 

2.2 — DO CONTRATADO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício, consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

II. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

III. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código 
Tributár'o Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida aportada ao 
Contrato de Repasse; 

IV. adotar o disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de nove ro de 2000, e 10.098, de 19 de dez 	ro de 2000, e no 
Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 200 	[ativamente à promoção de aces 	e das pessoas 
portadoras de deficiência física ou com mobilida•duzida; 
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XXVI. notificar os partidos políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município 
ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade 
com a Lei n° 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXVII. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 

XXVIII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Concedente, como 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente à CAIXA a data, forma e local 
onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 
de setembro de 1997; 

XXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 
30 de setembro de 1997; 

XXX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema; 

XXXI. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazo fixado 
no Contrato de Repasse; 

XXXII. operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXXIII. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios 
públicos; 

XXXIV. aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de 
poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de 
despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as disposições contidas na 
Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XXXV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área 
vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver; 

XXXVI. tomar outras providências necessárias à boa execução do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no Contrato 
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho. 

3.1 — O CONTRATADO aportará, ao Contrato de Repasse, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato de 
Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho à 
conta de recursos alocados em seu orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrato de Repasse, 
figurarão no Drçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de 
despesa. 

3.3 — Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta especifica vinculada ao Contrato 
de Repasse. em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 — O CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização 
escrita da CONTRATANTE para o início da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

4.1 — A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de 
repasse na conta vinculada, este se for o caso. 

4.2 — Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para 
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4.3 — Caso a contratação seja efetuada no períod•pré-eleitoral, o CONTRATADO declara 
autorização de início de objeto e a liberação dos 	ursos somente ocorrerá após finalizad 
realizar no mês de outubro, considerada, inclus 	a eventual ocorrência de segundo turr 
73, inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504/97. 

estar ciente de que a 
processo eleitoral a se 
atendimento ao artigo 
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7.3.1 — Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do Contrato de Repasse, 
pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do beneficiário pela 
CONTRATANTE, e observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência do Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigência do Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo Concedente. 

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto !astreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 
que um mês. 

7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto 
prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de 
regularização da conta, ficando o CONTRATADO responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio 
do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 — Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse 
para consecução do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo especifico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. 

7.5.2.1 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras e 
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 

7.5.2.2 — Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do 
objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 — Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos à UNIÃO 
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7.6.1 — A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivameme sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado. 

7.7 — Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado totalmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
b) quando não for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 
d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no 
item 7.5.2; 
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta específica, sem terem sido 
desbloqueados em favor do CONTRATADO, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos 
termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse. Após esse 
período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de 
aplicação. 

7.7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução 
dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da 
aplicação financeira, nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 
contratual. Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser 
deduzidos os rendimentos de aplicação. 

7.7.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b" em que a parte executada não apresente funcionalidade, a 
devolução da totalidade dos recursos liberados acres•s do resultado da aplicação financeira, nos termos do item 7.5, 
ocorrerá aplicando-se sobre os recursos eventual 	te gastos, o mesmo percentual como 	tivessem permanecido 
aplicados durante todo o período em caderneta d' upança, no prazo de até 30 (trinta) di s 	ncimento da vigência 
do Contrato de Repasse. Após esse período 	ar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% 	por cento) ao mês, 
podendo ser deduzidos os rendimentos de 	c ao 
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CAIXA 	Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais — Setor Público — 
Transferência Voluntária 

Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

11.3 — Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de 
Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 — Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV 
documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio 
público. 

11.3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador 
solicitará a instauração de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 — O CONTRATADO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando solicitar: 
a) reanálise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver; 
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 

CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA 

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o Capitulo VI do 
Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 — É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos, 
observado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, 
constantes no Contrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 — O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os 
contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios 
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU n° 507, de 24 de 
novembro de 2011 e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verificação de qualquer 
circunstância que enseje a instauração de Tomada d Contas Especial. 

16.1.1 — A rescisão do Contrato de Repasse, 	orma acima prevista e sem que 	'do os valores restituídos á 
União Federal, ensejará a instauração de ,To 	a de Contas Especial. 
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Julho 	de 2014  

Assinatura OraloNTR 
Nome: DANIEL PE O VEI 
CPF: 062.751.8 8-14 

O 
A COSTA 

COW 
Nome: 
CPF: 	RG 	22.571.91 
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CAIXA Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Complementares 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 803425 / 2014 / MINISTÉRIO DAS CIDADES /CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1016425-53/2014 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 

1 – No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério das Cidades, o CONTRATADO deve: 
a) transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo condicionante para aprovação da 
Prestação de Contas, caso a operação preveja o item de investimento de regularização fundiária; 
b) apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo condicionante para aprovação 
da Prestação de Contas Final, caso a operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 
sólidos urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 
c) estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à metodologia implicará a rescisão 
contratual e a não liberação dos recursos contratados bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, 
no caso de operações de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; 
d) estar ciente que a liberação da última parcela fica condiciona à comprovação da regularização efetiva da situação da 
delegação ou concessão firmada entre o município e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa 
Serviços Urbanos de Água e Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação e concessão for 
apresentada por termo de compromisso; 
e) garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a ma enção e a operação dos sistemas de 
abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto sanitário, de coleta e ratamento dos resíduos sólidos, de 
coleta de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribu—o •e e ergia elétrica e iluminação pública, 
no que couber. 

Assinatura do C 
Nome: SANDR 
CPF: 039.900 

- 

Nrdr PF04,!'.0e 
Testemunhas 	ENQ 

Nome: 
CPF: ('. _12 	- e4  
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Extrato conta corrente A33K051437351561059 
05/05/2014 15:30:16 

Cliente - Conta atual 
Agência 	 523-1 
Conta corrente 	29358-X DRENAGEM SANTA VITORIA 
Período do extrato 	04/2014 

Lançamentos , 	-- 
Dt. movimento 	Dt. balancete 

29/11/2013 

23/04/2014 

24/04/2014 

30/04/2014 ... 

Histórico 
Saldo Anterior 

+ Ordem Bancária 
CONTA UNICA TESOURO 
BB CP Admin Supremo 

SALDO 

Documento 

201.404.170.020.903 

1.200.070 

Valor R$ 

1.000.000,00 C 

1.000.000,00 D 

Saldo 
0,00 C 

1.000.000,00 C . 	. 	. 

0,00 C 

0,00 C 

OBSERVAÇÕES: 

Central de Atendimento BB 
4004 0001 / 0800 729 0001 
Para deficientes auditivos 

0800 729 0088 

Transação efetuada com sucesso por: J8010834 ANA PAULA LIMA SANTANA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 	 Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



Extrato conta corrente A331211607197303009 
21/05/2014 16:17:17 

Cliente - Conta atual 
Agência 	 523-1 
Conta corrente 	29430-6 
Período do extrato 	04/2014 

RECAP J B RIB E M CAMURCA 

Lançamentos 

Dt. movimento 	DL balancete 

19/12/2013 

16/04/2014 

30/04/2014 

HIstorico 

Saldo Anterior 

+ Ordem Bancária 
CONTA UNICA TESOURO 
SALDO 

Documento 

201.404.110.027.724 

valor R$ 

80.000,00 C 

Saldo 

0,00 C 

80:000,00 C 

80.000,00 C 

OBSERVAÇÕES: 

Central de Atendimento BB 
4004 0001 / 0800 729 0001 
Para deficientes auditivos 

0800 729 0088 

Transação efetuada com sucesso por: J6714719 SIMONI CAMARGO ROCHA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 
	

Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



Cliente - Conta atual 

Agência 
	

523-1 
Conta corrente 
	

28726-1 
Período do extrato 
	

04/2014 
PREFEITURA DA ESTANCIA TU 

Lançamentos 

Dt movimento Dt. bancete 
) )7/2013 

28/04/2014 

30/04/2014 

Histórica 
Saldo Anterior 

+ Ordem Bancária 

CONTA UN ICA TESOURO  
SALDO 

	

Valor R$ 
	

Saldo 
0,00 C 

	

200,000,00 C 	200.000,00 C 

200 000 00 C 

Documento 

201 404.250.028.635 

Extrato conta corrente A33K051437351561042 
05/05/2014 15:19:15 

  

OBSERVAÇÕES: 

Central de Atendimento BB 
4004 0001 / 0800 729 0001 
Para deficientes auditivos 

0800 729 0088 

Transação efetuada com sucesso por: J8010834 ANA PAULA LIMA SANTANA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 
	

Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



Extrato conta corrente A331171304573956044 
17/12/2013 13:44:27 

Cliente - Conta ual 

Agencia 
	

523-1 
Conta corrente 
	

28316-9 DREN RUA ANESIO DE MORAES 
Período do extrato 
	

11/2013 

• Lançamentos 

Ot, movimento 	Dt. balancete 

25/04/2013 

22/11/2013 

30/11/2013 

Historie° 

Saldo Anterior 

+ Ordem Bancária 

CONTA UNICA TESOURO 
SALDO 

Documento 

201„311.140.035.985 

Saldo 

0,00 C 

120.000,00 C 

120.000,00 C 

Valor RS 

120.000,00C 

OBSERVAÇÕES: 

Central de Atendimento SB 
4004 0001 / 0800 729 0001 
Para deficientes auditivos 

0800 729 0088 

Transação efetuada com sucesso por. J8010834 ANA PAULA LIMA SANTANA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 
	

Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



Lançamentos 

Dt. movimento Dt. balancete 
16/03/2012 

22/11/2013 

22/11/2013 

30/11/2013 

Histórica 
Saldo Anterior..  

+ Ordem Bancária 

CONTA UNIDA TESOURO  
BB CP Admin Supremo 

SALDO 

Valor R$ 	Saldo 
0,00 C 

201.3 1.140.035 957 

Extrato conta corrente A33I171304573956027 
17/12/2013 13:29:53 

Cliente - Conta atual 
Agência 	 523-1 
Conta corrente 	25974-8 
Período do extrato 	11/2013 

INFRA RUA ANESIO MORAES 

OBSERVAÇÕES: 

Central de Atendimento EB 
4004 0001 / 0800 729 0001 
Para deficientes auditivos 

0800 729 0088 

Transação efetuada com sucesso por: J8010834 ANA PAULA LIMA SANTANA. 

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 
	

Ouvidoria BB 0800 729 5678 
Para deficientes auditivos 0800 729 0088 



Atenciosamente, 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	S A O 	PAULO 

"São Roque — a Terra do Vinho e Bonita por Natureza" 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE 

São Roque, 18 de agosto de 2014. 

De: Departamento de Planejamento 
Para: Departamento de Finanças 

Em atendimento ao item 3 do Requerimento n° 197/2014 de 30/07/2014, 
seguem abaixo a relação dos valores das Emendas e seus respectivos autores. 

Rua Anésio de Moraes — Valor: R$ 160.000,00 — Deputado: João Caramez 
Rua Anésio de Moraes — Valor: R$ 120.000,00 — Deputada: Ana do Carmo 

Rua Antônio Meleiro — Valor: R$ 200.000,00 — Deputado: Marcos Neves 

Rua Dr. José Brenha Ribeiro e Marino Camurça - Valor: R$ 80.000,00 — Deputado : 
Osvaldo Vergínio 

Ruas do Loteamento Jardim Santa Vitória — (Drenagem) 
Valor: R$ 1.600.000,00 
- Deputado: Jorge Caruso - Valor: R$ 300.000,00 
- Deputado: Dilmo dos Santos - Valor: R$ 400.000,00 
- Deputado: Carlos Cézar - Valor: R$ 200.000,00 
- Deputado: lsac Reis - Valor: R$ 200.000,00 
- Casa Civil - Valor: R$ 500.000,00 

Ruas do Loteamento Jardim Santa Vitória - (Pavimentação) 
Valor: R$ 1.600.000,00 
— Deputada: Bruna Furlan R$ 400.000,00 
- Deputado: Dilmo dos Santos R$ 450.000,00 
- Deputado: Dilmo dos Santos R$ 450.000,00 
- Deputado: José Olímpio S. Moraes R$ 100.000,00 
- Deputado: Marco Aurélio de Souza R$ 200.000,00 

Ruas do Bairro Junqueira — Valor: R$ 245.780,00 — Deputado: Guilherme Mussi 

Rua Rui Barbosa, Avenida Santa Rita, Avenida Anhanguera e Paes Leme — Valor: 
R$ 245.850,00 — Deputado: Cãndido Vacarezza 
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